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Nô'Pintcha mar em dos rnddia
lJma vez escrevemo.s sobre o Jornal NO Pintcna. Era nossa intenção evocar a triste situação

em que voga no contexto mediático guineense, Não é demais, se, agora, voltamos ao leitor com

o títuto que leu acima. Mas, está claro, o "Nö Pintcha", como média do Estado, não deveria ser

desses que perscrutam o horizonte tristemente se o patronato não tivesse problemas sérios.

AAmarante Sampa

Jornal Nô-Pintcha, como

sabe toda a gente, não é

uma escola de jornalismo

no sentido estrito do ter-

nì0, nem pode ser visto

como berço de jornalistas sem

pass para as profundezas da pro-

fissão. Nio obstante, por cá pas-

sararn grupos de jovens, que, hoje,

figuram entre os melhores do país.

Eu, pelo menos, continuo a

duvidar da idéia segundo a qual,

existe uma certa ausência de val-

ores no nosso órgã0. Porque se

não vejamos, é o Nô-Pintcha que

fäz o jornalismo no país.

Que a verdade seja dita! Pa-

rece haver uma certa discrimi-

nação sobre os órgãos do Esta-

do. A título de cxemplo, o Nô-

Pintcha, tomado no conjunto da

Rádiodifusão e da Televisão Na-

cionais, é dos menos dotados,

pelo menos neste momelito de

transição para a mudança. Eis os

factos que provam isso: o jornal

não tem sutìcientes meios técni-

cos - computadores, scanners,

UPS, aparelhos condicionadores

de ar avariados. tem luzes fluo-

rescentes estragados, etc. etc.

Além disso, a única viatura que

este encontro, baptiza-

do de "Cimcira dcr

Milénio", o Presidente

Koumba Ialir é repre-

sentado pelo rninistro

havia recebido já velha, possur,

agora, todas as peças putrefac-

tas. Seria mesquinho afirmar que

os outros órgãos dispõem de

algumas, precisamente devido às

suas naturezas: um é apenas au-

dível. enquanto o outro pcrmite

ouvir e ver as imagens. No mun-

do, todos os Governos que sa-

bcm cio papel quc podem jogar

em termos proprgandísticos niro

os deixam empobrecidos como

acontece connosoo. Os outros,

porém, que dominarn a ciência

dos média e sabem que um

Estado não pode viver scm jor-

nais, e, sem mesmo quererem

olhar pelas tendências que as

vezes assumem os jornais.

investem neles.

É que os jornais, tlil'erente-

rncnte dos m.itlil autliovisuris

rádio e televisao - têm urna lirnçio

educativa mlis perto da da etlu-

cação propriarnente dita. A suâ

comunicaçio não é instantânea

corno sucedc com os outros.

Neste momento, a Corris-

siio Técnica incumbe pela re-

colha de opiniões e idéias no

âmbito do Programa Nacional

de Boa Covernação, está a aus-

cultar os actores da comuni-

cação social. A grande men-

país aos ideiais, objectivos e

normas sobre os quais assenta

a acção colectiva defìnida na

carta das Nações Unidas e, por

outro lado, vai apelar a revital-

izaçãro da Assembleia-Geral e a

reforma do Conselho de

Se-eurança.

O plano de recupcraçlto

econórnica da Guiné-Bissltu

depois de uma guerra que

abâlou fbrtemente o Estado

será também acentuado pelo

ministro dos Negócios Estran-

sa-qem que dìrigimos i l¡csrna

é a seguinte: o actual scctor

de comunicação socirrl gui-

neense tenr o vivo e ¡ralpi-
tante dircito para deixar de

ser como unrâ ¿trma dc ¡rrrra
e simples propaganda como

a que utilizou o PAIGC para

fazer a guerrâ de gucrrilha, e

muito difererLte da<¡uel:r que

o tuga utilizou durantc o

colonialismo contra o PAIGC

e suas forças. Jír dcixamos a

ela de clitadLrras, em tloca da

dcmocntcilt. Ncstc rcqirnc rntri

propclado e mLri aconsclhltdo à

povos e lobos, o jornalistn ó

apenas ac¡uele qLre trabalha a

notíciu cornt¡ urn l'rtuto ocot'ri-

clo nunra certa alturl do dia,

ern cletcrrninaclo lLrgar clc Inttn-

do e sobrc cstc senllor, pnrticlo

or.r populaçno. O jornalista clc-

mocfatiì ó Lln] actor cle cicscn-

volvirlento c não unr tlìrcco

politiclrrcnte ruani pLr lírvcl.

Da tornacla dc possc clo Co-

verno do PRS/RCB clc Brsc,\lar-
gacla para oít, vírrirs I'orlrr lis

viagens qLre os dirigcntcs deste

pliís r'lcctuurutrll x() ùstri.lrlLciro.

seni se fìzerem acornpanhar clc

um rcp(rrter <Jo NÔ Pinlcha.

Mas, nito ela assinr no tcnrpo dü

geiros, na sua contr.rnicrçiLo à

plenírril. Iaia Djaló r'ai lindr
aproveitar a ocasião piìra

apclar l prrrticrplção clcctivrr

de todos .os parceiros da

Cuiné-Bisslu. nrt Icconstrtrçlìo

das inlia-cstlutunts sociltis c

econóniicas. O f im dos conf'li-

tos e 
'r.r 

Álrica e no nrunclo, pot'

via pacílica, é unr clos aspcctos

que vli mùrr'cur I obsct'r'ltçlto

do diploniata guineense.

À rnarger cìa "Cimcira cir-r

Milénio", o chciè tlu diplonraeiu

drtadura vieirista. Nliqtielc tcnt-

po, Nino nutria unr certo catinhtj

pclos jornlis c goslava dc ver

sLliì oilra nas c¿rpas dcstcs, Por

que é quc isso deixoLr clc scr'/

O leitor sc tcrír Icito a qLres-

tlo cle sabcr por quc rirz.ito o Nô

Pintcha niro tcrn pLrblicado notí-

cias clas rcgiircs, cicspoltivlis oLt

intcrnircionats. Niio ó qLrc hír lal-

ta clc pcssoal lt cnclnrrrrhur prt'a

as rcgiÕcs cnl cat'.r clc inlìrrnra-

çõrcs, oLr .jorntlistas qLle trrtcnl
rtirrito hcrtt lts tiotíei:rs rles¡trrtti-

vas or¡ dc oirlras pitrtcs. Não

temos mcios, c mtti ¡tottct-r t-r

accsso i rnlcnlcl.

Ternos a ccltcza clue rl Co-

rcrn0 nio é llú'r'gico los jot'nltis.

Aliírs, até.jír ijcLr bons sinris prra

eullnusco. lr() d()irt'lt sttrr lttcttçirrr

c llrluns tniitun:ris tlc .ctt i",, -

un conjunto de cadeiras, clLrits

L,ieiclctus... .'lc .lrrct rtIoiur'.

Apcnas pcslich ó a cargit cluc lcrn

pclos orlbros, urna vcz quc a

rtìL'sil tcJ()rl(l:L rl" Cctlchl'tt nitl
clcLr lincia os I'[ltos cs¡tct'itcl0s.

Pensava cr.n tcnlpos

Mcsnlo cont a ¡robtczit quc

r'los r,rtornlcnt¿r. o Nô Pintchrt

lìrnciona, ur'ìr pouco, cor¡o urn

arclirivo histtirico serìì pirr Ilo

1rlLis. MLlitrr.; sit, trs illt e stlt:t-

cloles que plsslrll por cít corl-

Irrlsut nossos .iont:rìs. I:. isttl.

lncslno quc nlo dù Llrtiitcilrrs.

nos torna empcnlrados 10 trirb¿l-

lho. O sL¡ccsso vcnl clisso.
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55' Assembleia-Geral da ONU

Planeta terra reunido em t[ovatrorque

N

A S}e Assembleia-Geral da ONIJ que vinha decorrendo desde dia 5 do corrente mês, em Nova

Iorque, termina amanhã, com assinatura de 25 convenções das Nações lJnidas, seleccionadà¡s

entre os cerca de quinhentas ratificadas em sessões anter¡ores, cuja escolha, etectuada por uma

comissão de peritos, foi baseada nos grandes temas da actualidade, nomeadamente a paz, direitos

humanos, direitos da criança economia e globalização.

gLLinccnsc tenl crì1 a-qcnclii diver-

sos onc0ntros coln honttilogos
(l!'outrùs p,riscs. É urllu int.irLti-

va diplonrática c¡uc visa, clc irnr

laclo, a rcaproxinritçio conl os

parceiros e, sslrcitanrcnto cliìs

rclações dc coopcritçlto, p0r

outr:o.

$nporta, para jír, rclilçar qLrc

enlrü as pcrsonalicildes croln

qLrcm Iair Djitlil sc cjcvc encon-

trar ligurrnr os milristros dos

Negricios Estrangciros dr Fran-

çi"r. /\lcrrrnhiì c clo Carl¿rdÍ.

dos Negócios Estrangeiros e das

Comunidades, Iaia Djaló, que

vai prot'erir u#r discurso em

nome <Jo país. .,,

Na sua comunicação à

plenária da ONU, segundo um

Comunicado de Imprensa, o
chefe da diplomacia guineense

vai exprimir a fidelidade do
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Fecho da fronteira

Guineenses apelam para a ponderaçao e bom senso
A situação na fronteíra que separa a Guiné.Bissau do Senegal voltou a ser notícia nos órgaõs de imprensa nacional e estrangeira' Há menos de

um ntês, importantes detegaçöes dos países sentaram-se a mesma mesa em busca de.uma solução plausível para a situação de crise entre as pop'

utaçoes doi dois lados di fionteira, origínada por tadrões que circulam a seu belo prazer entre os dqis Esfados furtando aqui e acolá, o que levara

os senegateses a fecharem unilateralmente as zonas de acesso ao seu país. Voltando a repetir-seagora, apesar das medidas de operações coniun'

tas de patrulhamento e a livre curculação das populações'e bens que haviam sido decididos nesse encontro, formulou o NP a seguinte pergunta:

Tem alguma opinião sobre o novo fecho da fronteira com o Senegal?

o Amaranta santpa operadores económicos senegale-

ses tem, evidentemente, interesse

nessa transacção c.omercial que

têm l'eito ao longo de vários anos

com a Cuiné-Bissau e vice versa.

Portanto se persistirrnos nes-

sa lógica que é uma lógica absur-

da, porque não tem nada a ver

com o interesse dos nossos respec-

Livos povos, ou seja corn o inter'-

rese dos dois Estados.

Nós gostariarnos de exorllr as

partes que privilegiern a ponder-

ação no bom senso, elegendo o

bom senso, cr¡rno tbrma de inter-

pclal as questões que existern

poderemos iL no bom carninþo e

poderemos enconu'al as soluções

para os problemas que existem e

que não são poucos.

Tlt atú Srnír (Fatinha)' ci-

1{' ¿r¿¡ comum: Bc¡n, so-

.f, brc este assunto 0 quc tc-

nho a dizcr i o scguinte: nl quin-

ta-t'eira passada, 3l de Agosto, tii
plra a Clrnbia via Sio-Dorningo-

N'pack-Zìguinchor. No rcgresso,

I'ui vítirnr dcstc l'echo rcpctino c

unilateral da tionteira pclas popu-

lações locais.
. A trlvessir¡ para cá nos loi

impedida e a população do outro

lado da linha nos roubou tudo

qutnto trraz.ííìmos cor.ìnosco, Â

sabcr, etnbrlagens deslbao, tigc-

las, roupas e outros artigos que

havirmos comprado em Cambia.
' A grande sorte que tivemos

naquele lado da linha foi a de tcr-

mos encontrado um -rendarme 
que

é descendente da Cuiné-Bissltu.

Ele teve rnuita paciência connos-

co, e nos ucompanltou atú r rcsi-

dOncia do cônsul da Guiné-Bis-

sau em Ziguinchor. Não con-

hecíarnos ninguénr naquela cidl-
de, enquanto o tempo já maLcava

dezanove horas da noite. A chaga-

da, aquele gendarmc apresentou-

nos ao cônsul e explicou-llie do

nosso problema no sentido de ele

nos receber. Este, porém, alegou

quc nÍo tinhl lugrr para nós. pois.

tinha em casa r,ários l'amiliares

aem gozo cle ltrias. Ele negou cle

forma pouco tmiga, e disse

mesmo que nio podiarnos licar na

slll de cstur. Colno alternativr,

tivernos que seguir para a l-ereja

católica, l'allr com as iltnls quc

nos albergaram e nos deram de

comer, dorrnitório, etc...

Na rninha opinião, neste mo-

mcnto, as nossas autoridlclcs de-

veriam ponclcrar pclo seguinte:

reduzir as taxas alfandegirias c

reequipar o nosso porto a l'im de

continuar a abastecer o nosso mer-

cado pela via marítima. Porque os

senega'leses estäo enganados de

que se continuarenì a manter a

fÌonteira lèchada, ilcmos scr prej-

udicados. O que eu considero de

mentira.

Nós, noutros tempos, todos

os produtos cltegavam ao País

através do porto. Pelo que nunca

tivemos fbme nessa altura. Penso

que o mesmo deveria continuar

agora, por ser mais simples e

prático.

Voltando atrís, eu diria que

nós lbmos roubados durante a via

clc regrcssao ìt casa, enqùanto as

nossas autoliclacJes aqui, não tra-

tarn os senegaleses quc residgm cá

dc l'orma dcsumlna como eles nos

tratariìm. É preciso pensar nisso.

IJ ;'*' : I;:ilÏlr -i:' i:i::
l-L t. dc unlil qucsLio oc

cornplexidade. O problerna fion-

tciriço dcvc scr tnttado com muita

rcsponsabilidadc. isto porque tra-

tanclo-sc de uma área de sobeLa-

nia, é um assunto que interpela

todos os guineensses. Um assunto

de interesse nacional. Sendo

lssinl, nós pcnsalnos qtre o Co-

verno e o PLesicjente da República

devirrn drr, primeiro, provas de

rnaio¡ Lesponsabilidade na gestão

desse assunto.

Deve-se slber que na fion-

teira no[te com n vizinlia Lepúbli-

ca innão do Senegal, vivem popu-

laçoes que tôm a mcsma cultura, a

mesma origcrn étinica, c,,por
vezes, partilham o mesmo espaço,

âs mcsmas tradições, etc..

È uma zona ern que facil-

mente hír o I'luxo de pessoas nos

dois sentidos.

Essa movimetação de pes-

soas, que por vezes tem campo de

Iavoura ou no terretório senegalês

ou no nos!o terLitóLio. Muitas das

veze,s têm que ir utilizar intiastru-

turas escolares que exitem no

Senegal ou na Gurné-Bissau .

Poltanto, dcveln imaginar

estas entre outras situações deli-

cadas levatn a que, entìm, a zona

sejl muito bcm geride.

As pessoas facilmerlte dizem

que a questão do roubo do gado é

que estir na origem destes confli-

tos. Mas esquecem-se de uma

outrr quest¡o lunclamental, muito

mais iniportante que pode não ter:

nacla a ver com o roubo do gado.

Será que as autoridades, quer

da Guiné-Bissau, quer do Senegal

se inten'ogaram da emigraçio
populacional? Porque há regula-

dos tradicionais que existem ao

longo da fì'onteira das duas partes,

cujas origens e tradições estão li-
gadas com a Guiné-Bissau.

Mas, que em determìnados

rnomentos, essa comunidade de

povos ora estão nesta parte da

lranteira, e noutro determinado

momento, voltam para o outro

lado. Essa rnigraçã0, entre asPas,

pode tLazer consigo também a

tLanferência dos seus haveres,

bens, etc...

Eu penso que nestâ questão

do tècho'da fionteira devia ter

efectivamente, um acomPanha-

mento com pessoas responsáveis,

conhecedoras do problema, que

conhecem muito bem a história

desssa regiã0. E quando isto não

acontece, podemos estar a assistir

mais uma vez, à uma. irrespons-

abilidade do Coverno, e do pró-

prio Presidente da República.

Porque, inf'elizmente, quando o

Presidente da República intervém,

é sempre da lorma negativa.

Nós pensamos que há pessoas

neste país que conhecem muito

bem a situação desta lronteira.

Poderiam ser chamadas a inteLvir

no assunto e dar uma contribuição

na busca de urna solução durável

pala o interesse dos dois povos.

Miuta das vezes as pessoas

dizem com uma certa razã0, que o

problema da fì'onteira tem a vel

com a questão dos rebeldes do

MDFC. E que há uma relação de

cumplicidade com a Cuiné-
Bi!sau.

Eu julgo que uma vez por

todrs, o Est¿do ch Cuiné-Bissttu,

através do seu Presidente, deve de'

um f'orma inequívoca, tornar pú-

blica de que o estaclo da Guiné-

Bissau não é parre do conl'lito clo

Casamence. E que o ¡lroblerna na

fronteira sul do Senegal è um

problema interno dos senegaÌeses.

È importùnte que se diga isso

de Forma Inequívoca pala se

evitarem rnal-entendiados, que, as

vezes, são as pLóprias autoridades

que levam as pessoas a con-

cluirem de fbrma errada sobre esta

questã0.

Nós, como partido, pensamos

que a procula da solução para

questão deste conflito só poderá

ser na basc de utna postura

extremarnentc responsivel.

Pensamos que o Estado da

Cuiné-Bissau pode daL o seu con-

tributo como tem vinclo a dar junto

com outros parceiros, pensamos

que devemos caminhar nesse sen-

tido.

Portanto, nós ìemos a nossa

opinião sobre este assunto e no

momemto próprio, iremos, se l'ôr

o caso, dar a nossa posição sobre

esra questão que é tão delicada,

que é a questão da lionteira.

Entretanto, sobre o fecho da

fronteira aqui não pode ,haver

vencedores, tanto o Senegal Como

Guinè-Bissau licarão prejudica-

dos. Como sabe, há um fluxo de

comércio extremamente impor-

tante a nivél das fronteiras. Os

eolinda Dabó, Cidadã

Comúm: O que direi

sobre este assunto vai

singir quase numa declaraçao.

Porque iui vítima da situagão do

fecho de lronteira na passada

quinta-t'eira, quando regressava de

Cambia.

A passagem me tbi bloqueada

pelas populaçoes que vivem ao

longo da via Que liga N'pack com

Ziguinchor. Além de mais, l'iquei

sem nada porque confìscaiam tudo

o que trazia da Cambia. Penso que

já é momento de o Coverno intervir

de fbrma positiva, dizendo basta

aos abusos deste género.

Digo isto porque não iaz senti-

do nenhum dizermos que estamos

inseridos dentro do quadro da

CEDEAO organismo sub,regional

com permite a livre citculação de

pessoas e bens. E penoso, pois cada

vez que se viajar atravessando

aquela zona, tem que se pagar

.taxas em todos os postos de contro-

lo. Comportam-se como entendcm.

As vezes, pedem mil fiancos, 500

cfa, etc. E isto acontece só com

cidadãos guineenses.Tanto absurdo

é continuar nesta situaçã0.

Do nosso regresso da Gambia,

tal como disse a Fatinha, o nosso

cônsul em Ziguinchor não se com-

portou devidamente connosco, re-

cusando hospitalizar-nos, apesar

do nosso estado de détresse. Agra-

decemos muito a igreja catófica

local que fez tudo para nés.

É preciso que nosso governo

exija das autoridades senegalesas e

gambianas, o respeito pelos acordos

e disposiçoes legais da CEDEAO.

i
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0sttDireitosttsao ma,is ouvidos na

4 oPtNilAO

fazer
mas

ct 0

pequeno artigo não quero
o meu pesstmßmo,

chamar a atenção .sobre

mílias, dos bairros, dos mercados,

dos clientes, dos políticos,, aliás,de

todas as esferas da sociedade

guineense.

Os "direitos" são mais ouvidos

na Guiné-Bissau do que os "
deveres".Com esta mentalidade

em que tudo e todos exigem dire-

itos, o país es.tá 4 falhar e se fàlha,

adia o seu desenvolvimento, por-'

que todos estãoapontando dedos

uns aos outros, culp4ndo-se e

ninguóm I'az nadr, As pessoas

devem incutir na mente que nada

se transborda automatica e mila-

grosamente.

Por isso, urge cultivar o espíri-

to de "Dever" na sociedade gui-

neense.Ao iontrirrio, continuarão

as expressões: os culpados são os

pais,' filhos, homens, mulheres,

Câmara e Coverno actual ou ante-

ricires, polícias, militarespolíticos,
jornalistas, professores, alunos,

médicos, pacientes, comerciantes,

clicntes. povo !

Sem minirnizar o "Direito"
tem tido rara voz, para não dizer

csquecido. O Dircito c o Divcr ca-

minham juntos, em srmetria.

Vejamos o exemplo duma família:

os pais cumprindo os deveres,

assistc¡¡, co¡¡ isso. os direitos aos

seus l'ilhos e vice-versa.

A.ser assinr, nesta ia¡nília
haverá sempre a harmonia.

'Pqsto assim, considero que a

base de arranque para um desen-

volvimento sóoio-económico é

.tambérn o cumprirnento dos

cleveres, aceitando, no entanto, a

cornplementariedacle.lsto porqLre

sc cada u¡n curnpr.c conr o scu

próprio dcvcr. nIo aclmira que

Alimato Ilaldé, consu¡nido-

ra .- O importantc ncste prcciso

momento, é quÕ os retalhistas e a

direcção-geral das allândegas

cheguem a uma platafbrma de

entendimento. Pr-lrque, de iacto,

nós os consumiclorcs, comcçr-

mos já a ter cliliculdades na

obtençãro de produtos de con-

sumo diriricr. E só isso.

Sanrba Seidy, retalhista - O
governo deve analisar esta

qucstiro ao fundo. Porc¡ue, para

rnim, este assunto merece Llma

dcvida atcnçiro. Niro estou a

dizer que existem pessoas por

detrás, mas, é necessírrio uma

ninguóm exigiríi mais o Direito

' Para terminar, deixo ao borr
critério dc cada cidadão guineense

estas perguntas de relleião se "Nô
misti pairha pé di Gr¡iné.
ßissau": o quc dcvo iazer para que

haja o desenvolvimento do meu,

país, cla minha Regiã0, do meu

soctor, da minha tabanr:a? O que

devo Iàzer para que haja a paz no

país'l O que devo lazer para acabar

oom os assaitantes à miro arnlada,

drogados'l O que devo ltizer para

protegcr o património comum? O

qLre devo fazer para o melhora-

rnento do meu Bairro'J O cluc devo

fàzer para que a minha cidade se

torne mais asseada? O que clevo

lazer para que haja higiene no meu

mercado'? O que clevo l'azer para... !

O qLre devo lazer para...! O que

dcvo lhzcr prra..I O qLre devo

fazer...! Pense um pouco!

visão mais prol'unda entre as

AIlândcgas e os retalhistas que

operam nos nossos llercados.

Ainda, o governo, através da

dirccçño-geral das altânclegas,

tenl quc snbcr. cnl prirneiro
lugar, o signil'icado da palavra

retalhiata. Para minr, não é

¡nais do que uma pcssoa que

exerce as funções de comer-

ciantc. sem o grrnde pocler pari
alugar um camião cheio de mer-

cadorias de urn país a outro.

ELr, pessoalrnente, l'ico con-

luso quando as alfânclegas nos

acusa de que termos connosco

algumas mercaclorias que não

foram dcspachadas. Isto é absur-

do. Repare, oada carnião clue

qLralquer u¡n de nós alugar é
scrnpre eicoltado por dois ou

ir'ês guardas liscais. Depois, a

descarga é sernpre leita na pre-

sença de um verificador, de um

agcnte de segurança cle Estado,

de um agente da brigada móvel

das all"ânclegas e or¡tros. dos,.

servìços do ICV c¡ue cobram as

taxas no valor de I 0 por cento, a

oada'cliente.

Manta saliu Sqné

Gumg- ISSAU do que o$ 
t'deverestt

duas" vras simétricas", a.meu ver,
tíssimas para o desenvolvimen-

to
de

cultural,' polític,o e económico
socíedade.Tratam-se de

E DEVER,

A
ctualrnente, o que se ouve

diáriamente, directa ou

indirectalnente na Guiné-

Bissau, é "Tþnho Direito

a isto e aquilo". A palavra

l'Direito" tem uma forte voz nos

aparelhos de rádi,os, televisorÞs,

nos jornais, etc,fruto de chuva de

reclamações, provenientes das tà-

0s djílas reabrem cachifos

I'

0s djílas (comerciantes

retalhistas) que operam

nos diferentes mercados

da capital, reabr¡ram os

seus cachifos após quatro

dias de uma greve de pro-

testo éontra o que consid-

eranm de "sucessivos pa-

gamentos de impostos" a

que se.mpre foram vítimas.

Esta reabertura apareceu

no seguimento de um

encontro envolvendo três
partes, a saber, os djílas, a

Câmara Municipal de Bis-

sau e a Diiecção-Geiral das

Alfândegas, sob a medi-

ação de Helder Vaz e outras

entidades, Sobre o assun-

to, foi o "Nô Pintcha" aus-

cultar algumas opinões,

rlando Viegas, presi-

dente da Câmara Muni-

cipal de Bissau (CMB),

Nós temos os nossos

próprios mecanismos e

vamos accionar certas medidas

em relacção ao mercado' de

Bandim. Teremos que imple-

mentar uma nova lei, a partir da

reunião com os retalhistas de

todos os mercados de Bissau. A
partir de agora, todos os cacif'os

serão numerados devidamente.

ñinguem e quem quer que

seja, não poderá rejeitar a políti-

ca do governo. Até por que eu

não entendo os motivos que

estão por detrás da greve que os

retalhistas decretaram. Desde o

momento em que,a dirccçiro-

geral das Alfändigas achou que

existem coisas confusas dentro

do mercado, ela tem que procu-

rar uma solução clara para isso.

Acho que ninguém podg pará-la

a exercer .as suas funções em

qualquer cirounstância que fôr.

Porque a lei lhe cont'ere o poder

para utlizar todas as þrerrogati-
vas. Isto desde que um negócio

não lhe parecer lúcido.

Portanto, se eles se acharem

que não pocJem subrneter-se às

leis impostas pelo governo,

através da sua política fìscal,

eles devern apenas entrêgar os

cacífbs à Câmara Municipal de

Bissau, como entidade exclusi-

vamente lesponsável pelos mcr-

cacios clh caþital, aliírs, cle toclos

o país. Porque temos "n" pes-

sous que precisam ocupar 0s

cspaç0s.

trñ TrãïtrFr
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Mexidas n0 plantel do Governo de Base.Alargada
Um decreto presiden-

cial, asslnado pelo Chefe
de Estado, Koumba Yalá,

exonorou quatro minis-
tros e um secretário de
Estado, todos eles diri.
gentes da Registência da
Guiné-Bissau, RGB, (pan
tido político), sob a pro-
posta do Primeiro.Minis-
tto, Caetano N'tchama.
Eis o que as pessoas dr-
zem dessas mexidas

F
rancisco Benante, pres.

idente do PAIGC: Para

nós, do PAIGC, isso não é

uma surpresa. A nossa

posição na cena política
guineense foi senrpre clara e bem

def'enida. Temos declarado por
várias vezes em público, que

nunca concordamos cQm a no-

meação de Caetano Nlchama,
para o cargo do Primeiro-Ministro.

Não é poique temos problemas

pessoais, mas sim, analisamos
porfundamente e vimos. que isso

não iria conesponder com a nossa

espectativa, sobre a pessoa que

podia assumir a condução do país

rumo ao desenvolviniento.

Entretanto, o momento era

especial para o PAIGC. Em que

muitos entendiam que não passava

de uma situação de má fë, contra a
pessoa do Caetano N'tchama,
quando não era. Porque a nossa

preocupação no momento era para

garantir o interrese da nação
guineense.' 

No entlnto, surgiu mais uma
vez a criação de um governo de

coligação entre o PRS\RCB de

Base-Alargada. Continuamos a

criticar como sempre, pensando

que a nossa prcocupaçãc seria

tomada em consideraçã0, che-

comerciais.

Por isso, prossegue o min-
istro, é impensável i'alar em blo-
queio económico a Cuiné-Bissau.
E, isso scí poderai ter lugar quando

se tratar de uma questão de carác-
ter internacional , quando as orga-
nizações rnundiais ou regionais
decretarcrn um embargo económi-
co contra um detenninado Estado,
por inliação ou não cumprimento
de uma lei ou norma interna-
cional. Mas quando não se tratar
disso, é inadimissível e inaceitiv-
el que urn país decrete, unelateral-
mente, o bloqueio económico con-
tra o outro.

O ministlo da Administração
Interna, rjisse, no entanto, qu9
apcsar dos uontornos que a situ-
ação da fionteira vem ganhando,

há ulna vontade política entre os

dois Governos em lesolver este

assunto de uma fbrma pacifìca.
"Aliás, repisou ele, já encetei al-
guns contactos com o meu homól-
ogo senegalês nesse sentido, e, de

momento, aguardamos a sua

' Francisco Benante,
presi.dente do PAIGC

gando a poríto de redizirmos um

memorando de entendimento com

vários outros partidos da oposiçã0,
que entregamos a Jairne Cama.

Mas, isso não surtiu nenhum

efèito.

Por conseguinte, voltamos a

escrgver outra cafta para o

Presidente da República, com

reacçã0, para podermos fazer lìce
a este tão delicada situaçã0".

Artur Sanhá considerou o

desentendimento entre a popula-

ções que habitam a zona lionteir-
iça, como um acidente de percur-
so, pelo que não deve ser encarado
como u¡na tensio política entre a

Cuiné-Bissau e o Senegal.

Instado a pronunciar-se sobre
os resultados dos trabalhos da
cornissão conjunta encarregue da

vigília a iim de se evitar a repe-
tição dos roubos de gados por ban-
dos armados não identifìcados, o

¡ninistro sublinhou que em contaç-
tos pelrnaniintes que te¡n rnantido
c0¡n as estl'uturas do seu Ministé-
rio, a saber, os director.es-ger.ais,

polícia judiciária e os governado-

res regionais, os trabalhos estão a

correr de fbnna positiva, ernbora
haja nlgurnas dificuldades que têm
¿r ver coln as vias de acesso aos
postos cle controlo que se encon-
tram em estado degradante, sobre-
tudo a via que vai de Fariin à Cun-
tirna, que, é dominada, cheia de

objectivo de alerti-lo da nossa

intenção de cooperação entre
quem governa e os partidos da

oposiçã0, uma véz que achamos
que era necessário a co-relação

entre nós, aliás, como está nd

Constituição da República e na

Lei, fomos surpreendidos com as

declarações caluniosas e difama-
tórias contra as nossas intenções
por parte de Koumba Yalá.

Então, este rebehtamento do

PRS\RGB é o resultado das nos-

sas previsões no bom sentic.lo de

saniar as futuras consequências,

propondo soluções viáveis que

poderiam melhorar as atitudes
goveinamentais, sem ter em conta

as experiências que o nosso
grande parrido possui de há muiros

an0s.

Questionrclo sobre oual seria a

sua reacçã0, se o PAICC tbsse

convidado pelo PRS para integrar
o governo na base de uma espécie

de coligaçãò, Francisco Benanre,

disse, citamos: "Tatvez, exista,
neste momento, alguns contactos
individuais entre as pessoas.

Mas, por enquanto, ainda não
há nenhum contacto formal.
Mas, se. assim for acho que é

normal, porque o'PRS, apesar
de ser yitorioso nestas eleições,

não tem a capacidade moral de

se governar sòzinho a Guiné.
Bissau, Nós não vamos recusar a

coligação com o PRS; Não é por-
que o PRS gosta mais do PAIGC
do que as outras formações
pqlíticas, mas sim, ¡ara levar o
país rumo a um desenvovimento

credível e sustentável. E isso é só

connodco, aliás, se por acaso essa

intenção se.traduzir em reali.
dade,..será muito bom para a
nossa terra, porque isso vem
proyar que só o PAIGC está

habilitado para dirigir a Guiné.
Bissau",.fim da citaçã0..

Ma¡na Saliu Sané

o'senegal 
não pode fazer

bloqueÍo económico à Guiné.Bissau
disse Artt¿r Sarzhd

))

-
"A vizinha República irmã do Senegal não tem capacidade para fazer um bloqueio económico à Guiné-Bissa LI,,o ministro da Administração Interna guem o afirmou quando falava em encontra com a imprensp, sobre a eda situação na fronteira comum com aquele país, que, oLttra vez, deixou suas populações do sul e leste impediremtrânsito dos guineenses para o mesmo,

m apoio à sua tese, Arlur
Sanhá disse que nem to-
dos os produtos disponí-
veis nos mercados guine-
enses são provenientes do

Senegal. "Em outras ocasiões, os
nossos comerciantes recorrem a

outros mercados da sub-regìão,
nomeadamente, do Níger, Gabão,
ètc., importando pela via terreslre,
oú utilizando como rotas comerci-
ais, o trouxo rodoviário Gambia-
Ziguinchor. Neste caso, o Senegal

, é utilizado apenas como espaço
para o transito de pessoas e mer-
cadorias, não como mercado",
explicou ele.

Aliás, recordou Sanhá, existe
entre a Guiné-Bissau e o Senegal
uma relacçiro de inrerdcpendên-
cias comerciais. Porque, acrescen-
tou, se é verdade que o país de-
pende, em parte, dos produtos
senegaleses, não é menos verdade
também que o Senegal depende.
dos produtos provenientes da
Guiné-Bissau. Enfin, nota-sê aqui
ruma reciprocidade em termos

E
lama. E, os terrenos .onde são

exercitlas as operações de.vigia e

busca, além de se distarem dos
postos de controlo, são lugares
revestidos de tjorestas densas que,
como é óbvio, dificultam de cerra
maneira as operações.

Para a execução desse traba-
lho, segundo Arrur Sanhá, a ret'eri-
da comissão já tem em posse, sete

cavalos, bicicletas e motorizadas.

Alguns pr<ldutos já fbrarn reti-
dos não surgindo até aqui nenhum
rcclamante. Rcsta ftrzer. ii sua cli-
vulgaçao junro das autoridades se-
negaleses, conforme reza o acordo.

Quamto as operações de rus-
gas, o ministro deixou entender
que as autoridades do Senegal
estão a dificultar a sua execução
no.seu território, ao alegar que os
"piratas" de gados, ou seja os ban-
dos armados, provêrn da Cuiné-
Bissau.

Artur Sanhá manif'estou a

vontade do Governo em fazer o
impossível, junto dos responsa-
véis locais, por fbrrna a optarem

Artur Sartltít, ntinistro da
Adminish'ação Internu

pela livre circulação de pessoas e

bens.

Já a concluil', af irmou que irá
procurai saber junto do novo gov-
ernador db Kolda,.dos seus planos
visando a apaziaguação clos áni-
mos das populações que se esti-
mam serem vítimas dos roubos
pelo que decidiram unilateral-
rnente impedir a entrada de
cicladãos guineenses no Senegal e

a livre circulação de bens. Se per-
sistir, não,irer¡os admiitir, susten-
tou o ministro.'

A população guineense, ape-
sar da sua simpatia e tolerância,
estarão a responder agora, com a

¡nesma ¡noeda.

Uma situação dilícil que, se-
gundo Artur Sanhá, necessita de
uma inrervençi<l rápicla clas autori-
dades dos dc¡is lados cla äonteira
tratando tudo no bom e melhor
sentido

. Annrante Sanrpa
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Secretirio de Estado da Comunicação Social em Bolama

Governo vai dar maior

mprensa NaclonalatençãoàI
Tendo superado os compromissos com a Direcção-Geral da INACEP, passou o Governo a preocupar'se com a situação

da imprensa de Bolama, que decidiu implementar uma série de medidas no sentido de ver a mesma a retomar o seu fun-

cianamento pelo menos minímamente, a afirmação é do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, da

Comunicação Social e Assuntos Parlamentares.

edro da Costa pronun-

ciou estas palavras no

decursô .da sua inter-

venção na cidade de

Bolama, onde esteVe

de visita à imprensa local, de 2 a

3 do corrente, à frente de uma

delegação que integrava o

Director-Ceral da INACEP, que

tutela a sua tìlial de Bolarna,

José Celestino Dias Sanches.

O responsável da INACEP

disse por seu turno, que o Go-

verno produz documentos e de-

cretos-leis, que as vezes levam

uma cðrta morosidade a serem

publicados, devido as dificulda-

des que enfrentam a empresa de
'Bissau 

na aquisição de matérias-

primas.

Para fazer face a tais carên-

cias, o governo teve que inter-

vir, importando os bens inde-

spensáveis ao funcionamento da

INACEfl o que lhe permitiu dis-

pôr de matérias-primas sufi-

cientes afim de poder realizar as

suas actividades, entre as quais

os Boletins Oliciais e outros

serviços.

EnQuadrado nos esforços do

govemo, é que se encontra nesta

cirJade a presente delegação que

tem por finalidade constatar "in-

loco" a situação da tìlial de INA-
CEP de Bolama há muito aban-

donado, óuja retomacla constitui

a preocupação do governo, e,

portanto, alvo de estudo sobre as

medidas e os esforços que terá

que se empreender junto dos

parceiros da Guiné-Bissau que

permitam o funcionamento ple-

no da Imprensa de Bolama.

Falando das estruturas e

quipamentos desta unidade de

produção, o Secretário de Estado

da Comunicação Social disse ser

de conhecimento de governo, de

que existem mírquinas que

datam de vários anos, o que

originou a paralização das mes-

mas, devido também o mau esta-

do em que se encontrava o edifí-

cio, mas que lelizmente está a

ser ultrapassado pouco a pouco.

Segundo Peclro da Costa, um

dos objectivos destir clcslocaçho

a Bolama é'dee constatar, de

perto, ¿ì realidade concreta dos

equipamentos existentes na

Imprensa local, bem como a

situação dos próprios trabal-

hadores.

Desta f'eita, o governo, no

quadlo dos esfbrços que tem

estado a implementar, está a ver-

tcnte para a dinamização de

todos os sectores, em Particular,
a àrea de comunicação social, e,

depois de registar todas as

necessidades em peças sobres-

salentes para as máquinas pos-

síveis de recuperar, procurar-se-

à estudar as acções a serem dcs-

encandeadts por lorma a pertni-

tir a que a imprensa volte a lun-

cionar o qLie poderá permitir a

produção de cadernos escolares

e outros.
' Paralelanlinte a esses mate-

riais escolares, ii imprensa de

Bolarna pode produzir lacturns,

cadernetas e outros materiais dc

expedientes, o que scrilt muil.o

salutar parii o pilís. "Plra isso.

sublinhou Pcdro da Costa, va-

rnos despender todo o eslorço

para pôrnios em luncionamento

a irnprcnsu grál'ica dc Bolanll,
porque labutîm nela um certo

nú¡ncro dc luncionírios quc prc-

cisarn de trabalhar para ganhar

sustento para os seus f'amil-

iares".

O titular da pasta de

Comunicaçãro Social disse ser

esta a prinreira desloclção I
nível clo seu pelouro visando dar

maior atenção a Imprensa

Nacional, mas que não serít a

última, tendo em oonta de que a

,rnedicla que vão lazendo

esfbrços e meios obtidos nesses

esflorços, serão chnalizados p¿ìra

a INACEP dc Bolltma,,corn vista

a perrnitil que tuncione, beneli-

ciando com isso o país.

Qucstionaclo sobre a possi-

bilidade de, na sua qualidade de

porta-voz do Govcrno, interced-

er junlo do rnesmo em prol da

plornoçiio do descnvolvimento

da ilha cle Bolama, Pedro da

Costa adiantou que estc Cover-

no de que f'az parte; é dc base

alargada, cujos princípios lirnda-

mcntais que rege¡n a acçiio.go-

verrrativa é a solidariedade e

apoio intcr-institucional o que

signilica que ninguérn conscgue

trabalhar isoladamente, o, na

irrea em que cada urn se encon-

trar, iaz os possíveis para oom-

plementar o outro colega.

.Rel'crinclo'sc a visita que

realizou, o Sccretário de Estado

da Comunicaçiro Social disse

quc irír inl'orrnar todos os colc-

gas crn scssõcs de plcnlirias c

que tem a plena certeza que "os

colegas irão comparticipar na

medida do possível, e, que, den-

tro do programa de acção das

respectivas àreas, irão deitar

umä mãozinha a ilha de Bolama

com vista a tirír-la do isolamento

a que actualrnente estit votada, e

cada u.rn dentro do seu plano tra-

çado, visitarír aquela Regiiro in-

sular, sobretudo para constatar

as dilèrcntes inliastruturas, ¿i sa-

bcr, sanitíuios, educativos cntrc

outros al'im de pernritir at cada

urn inteirar-sc cla situação rcal

cxistcntc. u rncsmrì coisl pocicrÍt

r ir a rcgist.irr'-sc tlrr purtc do tnin-

istrr qLrc tutcl¿r irs regiircs, o de

Administrirç¡ì0 lntcrnir, ¡rois é

ccrto quc dcvcrír ter este pl¿Ino

dc visitl tlrtçrtdtr nrts sì-tits

¡ç:çitcs.

Para o director-gcral da

tNACEP, a razio dl clcslocaçao

i ilha de Bolama enquadra-se no

âmbito de se const¿ìt¿ìr dc perto a

situação da Inrprensa local,

tcndo em conta o seu cstado.

Durantc a visita, scgunclo

José Celestino Dias Sanches,

constatou-se o avançado estado

de dcgrrdaçiro cle algumas

míquinas, ars quais em tennos

técnicos podcrir.o lincionar se

houver um rnvestit¡cnto, isto

tendo cm conta que o tenlpo

passa e as tecnologias mud¿ttlt.

Para pôr a Imprensa de

Bolama a funcionar e produzir

trabalhos de qLralidadc. é

necessírrio especializír-la em

determinados serviços, defèndeu

o director-geral da INACEP
durante ä sua intervençã0, iipon-

tando entre cssas especializa-

ções a produçiro de cadernr:s,

livros escolares. nccessitando

isto tudo de investirncnto. trocas

de linhrs dc prodLrção. isto

pùrquc no parquc gril'ico exis-

terr míìquinas quc deverl ser

abatidos do activo, porclL¡e a

actual ter;nologia é bastante

avançada.

"Só com a tecnologia avan-

çada é que poderrros ir a concor-

rência que o mercado exige", su-

blinhou Celestino Sanches, acres-

centando que estas coisas todas

dependern em grancle parte do

eslbrço do Covcrno, caso con-

trírrio serír dil'ícil levar a

Irnprensa de Bolama a uma

o Texto: Sitnão Abina.

o Fotos: Pedro Fentan¿les

P

Secretárío de Estado, Pedro da Costa Ladeado pelos DG e D"lF tla INACIiI' e Atlnt inístrudor do

Sector de Boltunct

Ff{ElìIiÍFlilt4m'n
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plena retoma.

O reinício das actividades de

produção da Imprensa de Bola-

ma é cle intcresse do próprio go-

verno, disse Celestino Senches

clue destacou ser o declínio da

mesrna data de muito tempo, e

pocle estar ligaclo a muitos fic-
tores, entre os quais a perda de

consciência nacional passando

para consciôncia pessoal, isto é,

ern vez de os governantes trabal-

harem com a consciência na-

cional, passara¡n a fazê-lo com a

consciência pessoal.

A terminar, José Celistino

Dias Sanchcs lançou um apelo

iro Coverno n0 sentido de apoiar

a INACEP em todos os scntidos,

pois, para clc. cxistc¡n muitas

lbnnrs dc processilr us coisas.

des<Je a lacilidaile na cobrança

cl¿rs clíviclirs contraíclas pclo pró-

prio Covcrno, canalizär a pro-

dução dc todos os rnateriais e

expedientes do Governo para a

INACEP.

No entender do clir,ector-ge-

ral da INACEP, a sua emprcsa

tcrn uma particularidade no tra-

tamento de tudo que é do Co-

verno, porquc, scndo uma insti-

tuição do Coverno, existem. leis

i¡uc o protcgem e privilegienr a

execução de todos os serviços do

Estado sob âs suas dependôn-

cias.

Celestino Sanches não quer

com isto excluir a existência da

concorrência ao nível do merca-

do, mas crn todos os paíscs exis-

tem empresas oficiais que de-

vem merecer a atenção do

Governo.

Recorde-se que a Imprensa

de Bolama, segundo a testemu-

nha de um dos mais antigo fun-

cionírrio, Francisco Pedro da Sil-

vr, ('lthico M'Bobi) tem mais

de 120 anos e lbi fundada pelos

alemães.

Tio'Ichico M'Bobi, como é

chamado pelos habitantes de

Bolama. abandonou os serviços

de técnioo aeroportuítrios em

1946, para, depois, ingressar

naquela rmprensa gráfica, devi-

do as próprias exigências dos

antigos patrões coloniais, por ser

uma þessoa que sempre acom-

panhava o técnico que prestava

assistência de manutenção.

Segundo ele, a Imprensa de

Bohma escrpou por um triz a

nalladada sorte do Hospital

local (sçmpre a scruir de refu-
ência), devido a sua persistência

em recusar o técnico enviado na

altura para executar as obras, em

pleno rnês de Junho, altura do

início das chuvas. posição que

acabou por Ser reconhecida pelo

-próprio cmplesirio ao não con-

seguir obter nada da parte dos

cntão governarltcs que 0 envla-

ram a fazer obras

Apclo para quc Bolarna não

seja votada a um isolamento,

para o qual a queda da Imprensa

gril'ica poderii contribuir, este

grito fbi lançado por Augusto

Barbosa, para a seguir inumerar

outrirs inliastruttrras que sio
basil¿rres para a sobrcvivôncia de

Bolama, nomeadiìmcntc a "esco-

la de lbrrnação de protèssores "

que neste momento está a cam-

inhar para as mesmas condições

de outras inl'rastruturas: a' degra-

clação clo hospital, pois no seu

entcnclcr o dcscnvolvimcnto de-

ve pirrtir das regiões para ir capi-

tal c só assrnl se poderito evitar

os caos como os que se veritì-

cam noutros países al'ricanos,

através do êxodo rural e outros

males.

Associações juvenis de

Bolama preocupadas com

a grâve situação da ilha

"O Coverno do PRS é de

acção e não de promessas", afir-
mou o Secret¿irio de Estado da

Cornunicação Social quando

respondia os jovens de Bolama,

tendo, em consequência, delata-

do a diiícil situação herdada

pelos actuais governantes.

"Com isso, destacou Pedro

da Costa, nunca deixarei de re-

conhecer o papel da juventude

corno força motriz que é nos

estbrços do clesenvolvir¡ento do

país, e o Coverno, apesar de

pouso ternpo de actividade, quer

deixar à juventude de Bolama a

esperança. de que serão criadas

as condições para os lovens de

todo o país e em particular os

desta ilhal'.

A respeito do ensino, disse a

política do Coverno visa a sua

desccntralizaçã0, permitindo a

que os estudantes de Bolama fie-

qLcntcrn o cursos cornplenrentar

localmente.

Os jovens, através das pa-

lavras de Filipe Joaquim dr Sil-

va e Mamadú Mané da

AJARB/DS, Flaviano Silva
Monteiro da AJOB/PRODEMA

e do próprio delegado regional

da cultura e despor{os, Augusto

Lopes Cabral, contaram algumas

diliculdades corn que debatc a

ilha, c¡ue vão desde as f'requôn-

cias escolares que não ultrapas-

sam a 9" classe, sc bem quc out-

rora esta m¿ìrtirizada cidadc

chegou a dispôr de cursos conì-

plcmentures c que lr-rram Inais

tarde retirados sem scr culpa clos

bolamenses.

Per¿ìnte este cenítrio, segun-

dc os mesmos jovens, corleçam

a surgir cJil'iculdades que vutr

desde a estada do aluno em

Bissau para prosseguir os seus

estudos até o próprio enquadra-

rnento no novo anlbiente famil-

iar. A c¡uestão da lbrmação pro-

I'issionrl, nomcrclamente r crise

que se vive na Escola de For-

naçiro de Prof'essores, a Escola

de Pescajir enl vias clc entrar em

l'uni'ionlnlcnro. rtilts. cujas trbras

sc cncotìtftrrn puralizîdas, a srtu-

açiro do hospital local scm bloco

operatório, signilìcando isso que

um sirnples apendicite pode

provocitr a nìortc, l lultl dc rncio

de tlansportc rirpido para a evac-

uaçiro dos pacientcs para Bissau,

são algtumas das dif iculdades

apont¿ìdírs pclos jovcns.

A clcgrrdaçio caclit vcz mais

acentuada das inl'rastruturas das

instituiçõcs atrÍrs rel'cridas con-

stitucm outras preocupações dos

jovens, e apontflram uma saída

para esses problernas, que passa

pclo Governo er¡ al'ectar urna

percentagcm dos lucros das

pescas que são ef'ectuadas na

gencralidrrde ncssas ilhls, e isto

iria beneliciar toda a Região de

Bolamrr, e permitiria ainda,criar

condiçoes piìra os l'ilhos desta

regiã0.

Para encontrar resposta a

estas preocupações, os jovens

constituiram uma delegação que

se deslooou até Bissau para se

iÌvistur com as flutoridtdes com-

petentes das dif'erentes áreas,

nomeadamente os ministros da

Economia e Desenvolvimento

Regional, Educação, Vice-Pri-
meiro-Ministro e o próprio Pn-

meiro-Ministro, mas até ao mo-

nento em que se expunham, esta

situação não tinha logrado resul-

tado positivo.

Não obstante, sublinharam,

Bolama tem-se destacado em

tudo que se prende com a prática

desportiva, que o digam os pro-

motores dos Jogos Escolares

onde Bolama tem destacado ou

em prirneiro ou mais baixo ter-

ceiro lugar, tudo pelo esfbrço e

vontade de querer

Entretanto, os jovens bola-

menses lamentaram casos de

deputados da Nação eleitos para

a Região de BolarniVBijagós,

clue não conhecem a Região e

nem tãro poucO cOntact¿ìram com

a rerlidadc da mesma e particu-

larmente Bolarna.

Em Bolama a escola

é para.osjovens de ambos

os sex0s

Para o delegado regional de

erisino na Região de Bolama, tu-

do que tbi dito pelos jovens cor-

responde a verdade, principal-

mente na sua área.

Quanto a situação de escola-

ridade, Augusto Bicos Mendes,

disse existir uma aderôrlcia ple-

na dos jovens à escola, urna

grande vontade da parte dos

pais, tanto assim que a nível das

estatísticas não há grande dis-

paridade entre os sexos. Por rsso,

apelou o Governo para repôr o
curso complementar dos liceus

que outrora funcionava na ilha

com prof'essores qualilicados e

com disposição para trabalhar. A
dado passo, revelou que no ano

lectivo findo, 165 alunos con-

cluíram a 9u classe. "Para onde

irão todos esses alunos?"- ques-

tionou-se ele.

Quanto a Escola de Forma-

çio de Professores, Augusto

Mendes disse que a mesma esta-

va na irninência de encerrar as

suas portas, cievi<lo a obras de

reparação.

Temendo que venham a ha-

ver semelhanças com o que se

tinha acontecido na ilha com o

hospital local, Augusto Mendes

se exprimiu nestes termsos:

"quem é que não se lembra d.o

epßódio rlo Hospítul de Bolama,

neste momenlo Jìcou somente o

esqueleto da estntturq".

Mais uma vez, lançou um

apelo ao Coverrio no senticio de

criar condições pârä os profles-

sores que trabalham no isola-

mento.

DG INACIIP, Celestino Sanches ao latlo du núquina mais atúiga tlo parque grúJ'ico du intprettstt
' dc ßolatna

Vísta parcial da ímprensa tle Bolanta



I INTERNACIC'N AL
Ainjústiçaéagrande

cúmplice da fome no
nundo. Não somos muitos
na tena; o planeta, com
certea,. pode nos alimen-
tar. As multinacionais de :

costas a este ftageto,

o

país mais ri.co da tenâ.

O facto de que nos países de

maior desenvolvimento econó-' mico tantas pessoas sejam víti-
mas da falta de segurança na ali-
mentaçãos é prova de que a

causa principal da fome é a pés-

sima distribuição e a injustiça.
"Pois como se pode justificar
que numa nação corno os Esta,
dos Unidos, com grandes exce-
dentes de alimentos, haja tantos
cidadãos que não tenham a

certeza de se vão comer'ao dia
seguinte?", salienta.

A esse respeito, Maitin
Bourque comenta que, além das
questões agrárias e de desen-

volvimento de alimentos, o seu

instituto acompanha de perto a

política dos Estados Unidos em
relação a outras naçõeg, a in-
fluência do Fundo Monetário
Internacional e o uso da dívida
externa das nações mais pobres.

Os alimentos têm inúmeros
usos e não são exatamente para

eliminar a fome no mundo,
disse. E põe como exemplo o
uso dado nó seu país aos exce-
dentes agrí,rolas, para aumentar
a influência política em algumas
regiões do planeta, sendo envia-
dos a esses lugares, embora não

seja necessariamente a onde
mais precisem deles.

Chama a atenção para o

direito à alimentação, que é

como o direito a sobreviver, está

ausente dos discursos dos que

mais falam de direitos humanos.

No meu país, a partir do go-

verño de Reagan, quase nem se

t'ala de direitos econômicos, de

trabalho e sociais, toda a força se

concentra nos civis e poÍíticos,
como se uns sem os outros
pudessem garantir a justiça
plena dos homens, comentou.

O NEGÓCIO DAFOME

O especialista se referiu ao

controle dos mercados, por parte
das multinacionais, que reciclam
a fome, manipulam os preços e

criam situações que colocam os
países à mercê destas críses arti-
ficiais e os fãs mercantilistas de

Iucro.

Descartou que a biotecnolo-

IA Mundial
da Fome

gia e a engenharia genética pos-
sam resolver a fômè no mundo e

alertou sobre o monopólio e o
controle das grandes compan-
hias cornercializadoras cle ali-
mentos sobre o germoplasma
mundial, que exerce uma espé-

cie de propriedade intelectual
sobre as suas produções.

Cada país deve lutar para

desenvolver as próprias fontes
de alimentação e pelo menos, ser
menos dependentes das multina-
cionais'e creio que a agricultura
sustentável é, a Iongo prazo,
uma alternativa óptima.

Nesse sentido, pôs o exemp-
lo de Cuba, que em face da crise
que encara a partir do desaba-

mento do socialismo na Europa,
implerirenta um conjurito de
medidas importantes com suces-

so na agricultura, à procura da

segurança na alimentação nas

suas próprias fronteiras. Entre
el¡s, mencionou a chamada
Agricultura Urbana, de enorme
produtividade, baixo gasto de

rnsumos e recursos e um elevado
aproveitamento das terras.

SURPRESAS NAAMÉRICA
DO NORTE

Quanto à agricultura norte-
americana, inlormou que foi
muito afectada pelas leis cegas
do mercado e pelos lucros. Na
déoada de 50, existiam 6 mil-
hões de donos de terras declica-
dos a produzirem alimentos.Mas
agora, na década 90, só resravam

3 milhões, que representam ape-
nas 2 por cento dos norte-ameri-
canos.

A concentração da popu-
lação e da comercialização da
agricultura obrigou milhares de
donos a deixarem as fazendas,
afirma Martin e descreve o ciclo
terrível que arrasa com eles;
hipotecám a terra, depois não
poilem paga¡ e os bancos a con-
fiscam e a vende¡n às grandes

companhias agrícolas.

Estas últimas entidades não

trabalham a terra com a mesma
eficiência que os donos antigos e

diminuem os rendimentos agri-
colas por hectares. porém, a

empresa .tem grandes lucros,
pois o seu negócio é ter muito\
hectares que produzam a baixo
custo. embora não sejam com
rendimentos óptimos.

A respeito de como o blo-
queio do seu país contra Cuba
nega uma possibilidade aos
agricultores, que precisam de
novos mercaclos para o escoa-
mento das suas produções, o
especialista de Oakland fica'sur-
preendido.

Como cidadão norte-ameri-
cano e espacialista é bem clifícii
para mim compreender que um
grupo de políticos inimigos de
Cuba, em Mlami, possam imþôr
medidas que, evidentemente,
vão contra os interesses ver-
dadeiros da nossa nação.Eu acho
que é uma aberração conjuntural
e que necessariamente tem de
mudar logo.

Martin BoLrrque mantém es-
trettas relações com o Grupo Na-
cional da Agricultura cle Cuba e

tem a certeza de que o único
planeta habitado no Sistema
Solar, tem remédio para o mal da
fome. E isso, mais do que na fer-
tilidade da rerra, está ern que a

justiça se imponha.

In Gr&nntq internqcional

m conformidade com os

conceitos e as estatísti-

cas que o norte-ameri-
cano Martim Bourque,
t¡tiliza .co¡n paixão e

defende com precisão; ajomada
internacional que as Nações
Unidas organiza cada ano sobre
a limentaçã0, bem poderia se

chamar o Dia Mundial da Fome,
da Injustiça, ou da Desvergonha,
ou dos ouvidos moucos dos' 
poderosos da terra diante das
grandes verdades que hoje dev-
astam o único planeta do
Sistema Solar com vida humana.

Para este jovem pesquisado¡
director do Programa da Agri-
cultura Sustentável do Instituto
de Estudo Sobre Políticas para o
Desenvolvimanto da Alimenta-

ção, Oakland, California, é,

tamanha mentira dizer que
somos muitos e que a produção

não é suficiente, ou que a tena
não é capaz de lhes oferecer o

suStento diário aos seus habi-
tantes atribulados.

Tampouco acredita em que
as soluções possíveis à fome de

800 milhões de pessoas no
mundo estejam nas receitas de
mercados das multinacionais
que operain neste âmbito, nas
quais se mistura biotecnologia,
genética e reformas agrárias '

superficiais com um egoísmo'
imenso e falta de amor pelo
género humano.

"Em breve, o nosso Instituto
vai completar 25 anos analizan-
do a fome no mundo e nos
próprios Estados Unidos, e todos

os resultados desmentem que a
super população mundial, a

deteriorização dos solos, nem
nenhuma outra mudança da nat-
uraza sejam a causa principal da
fbme que hoje sofre a huma-
nidade", afirma taxativamente.

DIREITOS E BARRIGAS
VAZIAS

Um estudo sério e científico,
afastado de qualquer visão poli
tica, apdnta que se fôr destribui-
do bem o que países ricos esban-
jam e os ricos dos países pobres,
ninguern dornrirá com a barriga
vazia, nem seria uma dor de
cabeça comer todos os dias, por
exemplo, para mais de 36 mil-
hões de pessoas que vivem no
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A Agência de Execusão de obras de Interesse público e promoção do
Emprego, AGEOPPE, avisa à toclas as Empresas de crasses Micro e peq'e-
na, e os Gabinetes de Estudos inscritos nåssa Agência de que devem pro-
ceder a actualização dos seus registos o mais breve possívei. para o efåito,
os processos de registo estão disponível na sede da AGEoppE sita na Rua
General omar Torrijos e poderão ser adquiridos mecliante o pagamento de
um montante não reembolsável de 10.000 XoF (Dez Mil Francos cFA),

A AGEOPPE informa que as Empresas e Gabineres de Estr:clos que não
tiverem os seus registos actualizados não serão conviclados à apresentar prö_
postas para a realização de estudos, obras ou fiscalização cle trabalhos no
quadro da Agência.

ANUNCIO

de lnteresse Puol¡"o e Promoção oo Emprego

gência.Guineense d€ Execuçäo oe Obras



PouírrcA. I
Decreto Presidencial lto 23 12000

Sob proposta do Plinleiro-lvlinistro,

O Prcsidcnte da lìepública dcrcrcta, rros teruros clos artigos 68", ulínca i), c 70".du Cornurricaçãcr

crrnstituìção, o scguirttc :

Altigo lo Sio exonorados 0s oargos que,aclianre se inclicam:

a) Dr, Helder Jorgc Vaz Cìornes l-opcs-Ministro cle llstldo da Econonlilr e

Desenvolviniento lìegìonal ;

b) Ilng. António IJanrba-Ministro da Sirúclc;

c) Iìng. Iììancisco José lìernanclcs Júnior-Ministro dos lìecursos Nitttrrais c

A¡lrllicntc;

d) Eng, Dauda Srrv-Ministro da Achninistração Priblica e ü abalho;

e) Dr. Fernanclo Jorge Mr,rntcilo Silva Vaz-secretário cle Estado

Ait . 2" Este drplonra entr¿ì imediatarnente enl vigor.

Bissau, 05 de Setenibro de 2000.

Public¡ue-se.

O PLesidentc cla Rcpúblicn

DL Kounl¡u Yalá

A Resistência da Guiné-Bissau (RGB) dirigiu uma carta ao professor lbraima Sori Djalo, presidente interi-
no do PRS, que esteve na origem do decreto presidencial ne 23/2000, que passamoÉ a publicar na íntegra

i

R(3B
rúr¡r r(ñc6 o^ oú¡C{¡¡r^u

þ^¡ . Pf{æRCtgO - rdla¡ìlr^Ôf

Ilissau, 0'-l de Sctembro dc 2000

Exmo.Senhor
Profcssor Ibraim¡ Sorl Djaló

NIui ill Presidcnte Intcrino clo PRS

Excclôncia.

Tendo lcccbido, nrstiì a \/ / rcsposta à cartlt cla

Cornissio Pcrnrancntc da RGB d¡tac.la clc 3l cìo pretórito

rnôs dc Agosto c l'acc ao tcor cll t'ossl conrLrnicaçlio quc

cntrc consiclcraçõcs vÍrias, cluc rcgistitnlos. ¡rão nos elu-

cida sobre a real posição do partido que hojc \/a. Exa.

Dirige ,ro qt¡e concerne ao ¡\cortlo <ìe Coligação sub-

scrito cntlc os nossos dois partidos, r'irnos, clarificar
dcfinitivanrentc o seguinte :

Tcndo sido pionciros na Lu{a pela introduçio das

Libcrdrdcs Dcr¡ocr¿iticas ila Cuinó-llissrìu e nessa

cstcim como é nosso tirlbre . r'cconhcccnlos e respcitt-

nros o direito i opiniho cic \h. Err.. escusunclo-nos, con-

tLrdo, dc irs conrcntiìr, por jLilgunos quc trl procedimen-

Lo, por inritil, cr.n ludn bcne I'iciarir os Cuineenscs ou o

cslorço cìoncrcto pcla construçlio do luturo clrr nosso país

crn que cstiìnros scrilmcntc cmpcnhados.

Por isso. aliris. n¿r nossiì oiìrta suptarttcrrcionadu nito

sc cnoontIlì rci'crência a qualqucL Sccrctaria de Esiado ou

It{inistério crn cspccíf ico, mls sim à l'ilosof ia que vcm

norternclo o rclac,ionarncnto intcr-partidírrio no seio do

cxecutivo.

Porórn, lace às considcraçõcs tecidm por Va. na alin-

cl l) (topo ch 2". pírgina da r" / clrta) nio pocienros clcixirr

de lpclar à su¿i menlrjria para 0 contcúclo do acordo

lcsul titnte' tll úl ti rn:r scssr-io ncgoc i ul illv irl:t no l\ l i ni stúri r-r

ch Administraçiro Interna, no glbinetc clo actLral Pri-

mcinr-NIInistxr, no qurl as duas ¡rartcs convioram n¡ cri-

açio das Sccrctalils dc Estacio clo 1'csouto, Orçatncnto e

Assuntos Fiscais, pcloLrro quc nos lbi rclcrjdo, serir,

proviì\'clnìcntc. rtribuído lio Dr. Purna Bla c Sccretarirr

dc Estrdo rlc Plrno e Dcscnvolvimcnto Regional. para I
qual l'oi indic¿rdl a hìpotéticli indrgitlção do Sr. Dr. José

Biai. Corno porvrrntura sabcrír Va. Exa., no nromento cla

publicação do Dccreto-Prcsidcnciirl qLre criou o Covet'-

no, por rlzõcs que postcrionncrlte nos fblarn justifìcadas,

cssas Secrctarias dc Bstndo às quais haviamos dado a

nossa concordância, tbram substituídas por uma híbrida

c atípica Sccrctaria de Estado do Pl¡rno c Orçamento corn

a qurl não concordarnos descle logo c. por isso, para giì-

rantil a cl'iciôncia da acção do cxecutivo c nito por

EGOÍSN4OS PESSOAIS lizcmos questiìo dc clrril'icar

para quc o aoortlo possa relìectir o Espírito e a Livre

Vontade das partes contratantcs.

Assinl, no escrupuloso respeito pelo Acordo l'irmado

e pela nossa ionna de estar n¿ì política em respeito para

com os demais, r,inlos reafirmar a nossa indisponibili-

dacle para cliscutir qLralquer proposta dde lci orgânica

quc, criando novos Ministórios, suprimindo competên-

cias de outros Ministérios e Secretarias de Estado culo

titulares lorlrn indicados pcla RGB, para alérn do que

constituiu objccto clc Acordo entre os dois partidos, venr,

no nosso entendimento, representar a r'òntade dc

denúncia dc tal ¡\cordo de Coligação, pois não nos

querenlos pcrrnitir interpretír-lo corno dissintulação da

vontade dc dirupção do edifício de Estabilidade e Paz

quc vimos construinclo, a bcm de todos.

Excelôncia,

Ao longo clc vinte seis ¿rnos da história política da

RGB/Movilnento Bâ-l'ata na oposição, na luta memorá-

vel, histónca e heróica pela construçiro da f'elicidade dos

Cuinecnses, pautirrro-nos sempre pela lisura e pelo esti-

Io curial que nos dcu unra IDENTIDADE e nos granjeou

RESPEITO.Continuaremos a scr 00rl0 scrnpre lbrnos

para SERVIRII4OS senrpre a Cuiné-Bissau, os Cuine-

enses e o seu l'uturo, respeitando todos e cada um e não

transigindo no respeito que, por isso, nos é devido.

Por isso :

No clue concerne ao entendimento de Vas. Exas. rie

que rnatéria relativa à LciOrgânica deve ser dirimida em

Conselho de Ministros e, dada a natureza deste Coverno

quc o ó dc coligação, temos a ref'erir que darJas as difi-
culdadcs de luncionamento que se rcgrstrtrn no seio clo

executivo e o divcrso entendimento dos dois partidos

coligação quando ír matória, associado á nittureza da rep-

resentaçño em Conselho dc Mrnistro, entende a RCB que

scrír scnsato e raz.oírvcl quc previamente os dois parlidos

signatíuir.rs ulcançcm um entendime¡]to quanto í rnatéria,

pois é sabrdo que Òoligação só podc ter o sentid,o de

PARCERIA e nho o de irnposiçiro clc rnaiorias ou de

nl i nori as.

pcl0 cxposto, c cssenci¿rlmente por isso, os govcrnos

de coligação sãro dilircntes dos gt.ri'crnos constrtuídos

por urn só pi'utido, ou por este e pcrsonalidacle indcpen-

dentes.Assim, e visto que a nossa coligaçiro não prcs-

supõe uma relaçño de Senhor Escravo, e entendendo a

RGB que a sua prcsença no Coverno não se deve a uma

cedência do PRS, como Va. Exa. retþre, mais sim à livre
vontade dc cooperação dos dois partidos ditada pelos

resultados eleitorais e pela correcta leitura da conjuntura

político-militar', vimos inlorrnar que os menbros clo gov-

erno inclicados pela RGB não participarão ern qualquer

discuss¿ro da Orgânica do Governo que se laça cm Con-

sclho dc Ministros sern o respeito do prrncípio da nego-

ciação prévia desta matéria.

Relativamente à Va. Sugestão no sentido da partrcr-

pação do Presidente e dos mais altos Dignatirrios da

RCB numa reuniiro da Comissiro Executiva alargada do

PRS a ter lugar no próximo dia 6 do corrente, que regis-

tamos corn apreço, sornos contudo a declinar o v/amável

convite por ser nosso entendimento que estas e outras

nlatérias e¡n discusão devem continLrar a ser tratildas no

¿unbito cla Co¡¡issiro negocial existcnte, à qual reiter-

amos a total conliança da Comissão Perr¡auente da RCB

,sem embargo de, se poder realizar, a todo o ternpo,

cncontros entre os Presidcntcs dos dois partidos a fim de

tiroilitar a dirir¡ência de eventuais obstírculos.

Execelôncia,

No governo ou na oposiçãro, no exílio ou na legali-

dade, nas prisões ou em libcrdade, nós RCB continuare-

¡nos a SERVIR corno sempre o lizemos a Guiné-Bissau,

raziro tirnci¿rmcntal das nossas vidas.Por isso, Excelência,

é neccss/rrio c é hora dc nos elucidarmos todos quanto à

natureza da Coligação clue lirrnarnos, pois ela não corre-

sponde a um l'avor prestado pelo PRS à RCB ou pela

RCB ao PRS.Estarnos juntos porque assirn quiseram a

história e os guineenses, nas circunstâncias especílicas

que resultam das eleições e de uma vontade de mudança

de um povo solredor que nos exige c¡ue nos entendamos

e assurnanlos, cad¿r uln as nossas responsabilidades.

E creia-nos, se¡n altivez nem soberba, na con-

vicção de que todos nós nos reduzimos à insignificân-
cia de simples e fugazes cometas no universo da

História da Guiné-Bissau.Antes de nós existiu e

depois de nós continuará a haver Guiné-Bisqau.Por

isso ninguôm se pode pretender com o eiclusivo da
razão ou no direito rle imposiçrio. Assim não o pre-
tendemos também"nós e movenos apenas a vontade

de CONSTRUIR a GUINB-BISSAU em PAR-
CEIIlA,pois não devem as bugiarias e ambições ilegí-
timas ditar o clestino de um povo que sofrc, se essa for,

tambénr, a vontade clara de Vas. Excelências.

Sem outro assunto, queira aceita¡ Excelência, a

expressão dos nossos melhores cumprimentos,

C.C.:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República
Excelentíssimo.Senhor Presidente da A.N.P.
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Ministro
Excele4tíssimo Sr.Representante Especial do

Secretário-Geral da ONU
Excelentíssimo Senhor Líder da Bancada

Parlamentar do PRS

Excelentíssimo Senhor Líder da Bancada
Parlumentar da RGB

I
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Ministério da Justiça

tSO púnUCO PARA RECRUTAMENTO
DE, UM TÉCXICO NACIONAL

I. Introdução

o governo da Guiné-Bissau pretende efectuar a implementação de reformas legislativas nos domínios de direito de negócios e na

formação de recursos humanos, com vista a imprimir um maior dinamismo e eficiência aos serviços de administração da jr-rstiça, p|o-

porcionando assi¡n um ambiente favorável ao ãesenvolvimento e ao reforço da capacidade do sector prodr-rtivo do país por interrné-

dio de iniciativad do sectcir privado.

Assim, o Ministério da Justiça, através da Unidade de Coordenação do Projecto de Desenvolvimento clo sector privado, financia-

do pelo Banco Mundial ao abrigo do crédito psBCP Letter Agreement N' Q 084-0 & Q 084-01 GUB,faz lTb]l:: o lançamento do

concurso para preenchimento de uma vaga de Assistente puiu u Reforma Jurídica no quadro da ORGANIZAÇOA PARA A

TTARMONIZAçÃ9 DE DIREIT6 DE ÑncÓclos EM Àrrucn (SHADA)'

para o referido posto podem igualmente concorrer os quadros guineenses que se encontram no estrangeiro'

II. Posto em Concurso
1. Assistente técnico para a Reforma Jurídica no quqadro da OHADA, conforme os termos de Referência'

trIl.Lirgar de Afectação
l. Ministério da Justiça

IV. Qualificação Requeridas
1. Formação Superior em Direito

V Experiência Profissional
No mínimo S(cinco) anos de experiência no exercício das referidas actividades

VI. Conhecimento Linguísticos
Bom domínio do Português e do Francês, escrito e falado

VII. Conhecimentos Informáticos
Ter bons conhecimentos informáticos, na óptica do utilizador, dos programas do ambiente Windows (word, Excell, etc')'.

il11f.ü.llrXiläi;ro.ser dirigidas ao Gabinere da Ministra da Justiça, até as llhoras do dia|2|de setembro de 2000' em enve-

lope fechado, contendo os seguintes documentos:

. Carta de candidatura

. Curriculum Vitae '

. Carta de recomendação do último empregador

. Çópia autenticada do Diploma ou certifÏcado de Habilitações

. Foiocópia do Bilhete de Identidade ou do passaporte

IX. CONDIçÕES DE EMPREGO

É condição prévia o candidato estar totalmente desvinculado da Administração Pública ou Privada

O trabaiho será exercido em regime de tempo integral' 
:

A duração do contrato é de 6 (seis) meses, com possibilidade de renovação'

.para mais informações e consulta dos Termos de Referência.do Posto em Concurso contactar a Unidade de Coordenação de

projecto r1e Desenvolvimento do sector privado (ucPDSP), sita na Rua Justino Lopes, n''J4-A, chão de Papel-Bissau (antiga sede

da ðomissão Regional de Eleições do Sector Autónomo de Bissau)'

ANÚn¡cto
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African Reinsurance Corporation

cr^^:^¿. ^ T)^^^^ ^^ I a fi-:^^ D^\Societe Africaine de Reassurance (Africa Re)

Institruition professionnetle de réassurance regrouparrt At Etas Membres de l'Organisation de l'Unité Africaine (OUA),.Ia Banque Africaine de
Développment, plus 90 compagnies'd'assurances/réassurance et ayant son Siège à Lagos (Nigéria, trois bureaux régionaux sis respctivement à

Casablanca por l'Afrique'du Nord, Nairobi pour l'Afrique Orientale etAustrale etAbidjan por l'Afrique Francophone, un bureau de contact à

Johannesburg (Afrique du Sud) aisi qu'un bureau local à Port Louis, Maurice (ile Maurice),

ANNONCE

La vacance du þoste de Sous-Directeur chargé du Personnel et des Services Généraux de la Societé,

I. FONCTIONS

Le titulaire, basé ao Siège à Lagos (Nigéria), sera chargé d'appliquer la politique de la Société en matière de gestion'des ressourcês humaines et dlassurer
l'administration des services généraux.

N. PRINCIPALES TACHES

l. Assister la Direction Cénérale à élaborer/mettre à jour la politique de.gestion des iessources humaines

2. Veiller à mise en application de ladite politique conformément aux dispositions statutaires et règlementaires en vigueur, notamment en ce qui con-
cerne les obligationd et droits, la rémunération, les.avantages, la protection sociale, la carrière et la discipline.

3. Assurrer la Liaison aveô les partenaires sociaux de la Société.

4. Veiller à la bonne conservation des biens meubles et, immeubles de la Société.

5. Assurer l'approvisionnement de la Société.

III. QUALITICATIONS ETEXPE.RIENCE

L Les candidats doivent être titülaires d'un diplôme universitaire obtenu après 4 années d'études supériepres au minimuln dans une discipline appro-
priée ou d'un diplôme profissionneel d'un niveau équivalent (Gestion de ressources humaines /sciences sociales).

2. Ils doivent avoir une bonne maîtrise des techniques modernes de gestion des ressources humaines et justifierd-au mois l0 ans d'expérience utiles
dans ce domaine, dont au moins 5 à un niveau'd'encadrement.

ry. CONDITIONS

l. Etie ressortissants d'un Etat membre de la Société.
2. Etre âgés de 35 ans au moins et de 50 ans au plus.
3. Etre intègres et dignes de confiance.
4. Maîtriser l'une des deux langues de travail ( anglais ou français) de la Société qui devra être la langue de base du titulaire et avoir une bonne

connaissance de la deuxième langue.

V. INFORMATIONSCOMPLEMENTAIRES

L statut: Le titulaire jouira des immunités et privilèges liés à ce poste

2. Slaire : Attayant et de niveau comparable à celui payé par les Institutions financières interafricaines similaires à des fonctionnaires du mêne rang.

Diverses indemnités sont en outre octroyées.

3. Autres avantages: Logement meublé.

VI. PROCEDURE

Les candidatures dactylographiées, signées et accompagnnées d'une photo d'identité doivent être envoyées à l'adresse suivante:

Monsieurs le Directeur Général

Société Africaine de Réassurance

AFzuCA RE Building
Plot 1679 , Karimu Kotun Street, Victoria Island,

P.M.B. r2765
Lagos - Nigeria

Tél: (234 -1)26634411 2663323t2626660 -3

Fax: (234:1) 266328212626664
E -mail Info(a)africa- re.com

VII DATE I,IMITE DE DEPOTS DES CANDIDATURES

I5 SEPTEMBRE 2OOO

rl
'l

:

I

I



N PIN$CHA
RJNDADO EÀ{ 1y,5

Sernanário de Irtforrnação Geral
Directon Enfam¡rá Cösuá ANO þûII. N" r62s

^ TÑEES¡I T'TFTÐ ifñ tDrilt+¡til

E
rn busca de soluções para a críse fronteiriça que afecta

os nossos dois países, o Che{e ¿e Gryq¡o guineense

voou esta manhã para a capital senegalesa, onde vai avis-

tar-se corn o seu homólogo desse país que recentemente

viditou a fronteira leste, região de Kolda.

Condenado mais um prisioneiro de guena ttA 
exoneração dos membros

Joäo Monteiro fica atrás
da RGB do Governo não

das grades por 12 anos
significa roptura na c0

))N

çagari
0 ex-Director vaicum-

prir 10 anos e I meses de
pena efectiva, uma vez

que cumpriu 22 meses de

prisão preventiva.

os vários crimes de
que era acusâdo o réu,

o colectivo dé juízes

entendeu, que quatro

deles integrAvam o
espfrito do pacto de transição

subscrito pelas partes beliger-
antes na altura do conflito políti-
co militar de 7 de Ju¡ho;que
numa das suas cla{isulas reza que

ninguém deve ser perseguido
pelo facto de ter participado

deste ou aquele lado.

Os crimes isentos foram a

traição à pátria, colaboração com
forças armadas inimigas, incita-
mento a guerra e sabotagem con-

tra a defesa nacional. No que toca

ao genocídio provou-se não exis-

tir provas, pois foi, segundo o
Juiz-Presidentç, Armindo Mar-
ques Vieira, uma guerra em que

participou toda a nação.

Quanto aos crimes de incên-

dio e.furtos qualificados, provou-
se mais uma vez não existir
provas que sustentâm as suas

acusações, porq.ue as teste-

munhas arroladas retiraram-se as

suas declarações perante o colec-
tivo.

Nas suas declarações Iaia
Dabó,disse que foi induzido a

apontar João Monteiro como aq-

tor moral do incêndio da residên-

cia de Amine Saad por parte

deste último, que na altura, na

qualidade de Procurador-Geral
da República prometeu transferi.
lo de Base Aérea para a 2" Es-

quadra,onde teria acesso as visi-
tas familiares e outras.regalias.

Sobre o furto qualifcado,o
colectivo entendeu não existir
provas convenientes dâ partici-
pação de João Monteiro no roubo

de canos na enpresa Mavegro,
isso.poque Baciro Dabó, princi-
pal testemunha da acusação disse

ter obtido essa informação
através de José Manuel Mendes

O réu, João Monteiio nø sala
de julgamento

Pereira.

Excluidos assim este rol de

acusaçõeii, João Monteiro, foi
condenado por ter cometido cri-
mes de ot'ensas corporais e actos

contra a liberdade humana, por

terorderiado na altura de guerra a

Iaia Dabó, a prender o cidadão

Ansumane Faty, acto que veio a
resultar em torturas submetidos a

vitima, chegando a ponto de

deixar-lhe marcas ' físicas e

morais até a esta data.

O juiz-Presidente, disse que a

justiça foi feita porque a decisão

não foi tomada de ânimo leve,

mereceu profundas ponderações

e conçentrações, entre os mem-

bros do colectivo.

Quanto äo Ministériq Públi-
co, $arantiu recorrer da senteça

no tribunal, por este ter atästado

alguns dos, crirnes relacionados

com o pacto de transição.

Para o advogado de Defesa,

Carlos Vaz, o M_P até ai¡ora não

esta seguro nas suâs posições.

"Primoiro defendeu a tisão dos

dois crimes numa sð e, se agqra o

tribunal der a señtença, basçando

na separação dos referidos cri-
mes e o MP concluir que deve re-

correr, vamos deixa-lo avançar".

O condenado; J oão Monteiro
disse sentir-se tocado, porque

não houve outfâs testemunhas
que confìrmassem a sua inocên-

cia. "Esperava uma coisa dessa,

uma vez que era laia e Baciro os

principais acusadores", disse de

forma inigmática a terminar.

justitìcar a medida,

Ntchama'referiu que

não surgiu ainda nen-

huma denúncia quer

da parte do PRS, quer

da parte da RGB.sobre o fim da

coligaçã0.

À esse respeito, acresientou,

que e1e, enquanto Primeiro-
Ministro, aposta no diálogo como

condição fundamental para a res-

olução de qualquer problema, uma

vez que são os interesses do pafs é

que estão acima de quaisquer

interesses partidários ou pessoaiS.

N'Tchama adiantou que uma

das razões atrás deste problema é

que o fäcto de o spu executivo ter

estado a funcionar sem uma lei

orgânica que defina as atribuições
'e.competências de cada membro

do Governo. Foi nessa base.que o

mesmo mandou preparar um

diploma elaborado por um consul-

tor seu, para ser discutida em con-

selho de ministros.

Segundo ele, antes da apre-

sentação.do dito diploma já exis-

.tiam. uma proposta e contra-pro:

posta das du4s partes. O que resul-

tou na carta que a RGB derigiu ao

Presidente Interio do PRS, profes-

sor Ibraima Sori Djaló, exigindo

certas coisas que não achavam

bem no conjunto da coligäção.

O Primeiro-Ministro revelou

à'imptensa que a. fricção entre

PRS e RGB começou há muito

tempo, mas sempre foi bem gerida

pelo governo. A apoiar esta idéia,

referiu que é normal uma vez que

mesmo nas famflias'acontecem
estes tipos de problemæ. Por essa

razão, insistiu na elaboraçãb do

précitado. diplorna com a finali-
dade de definir claramente as

atribuições e -.competências de

cada um no Coverno.

Nesta perspectiva, sublinhou

ele, o PrimeirÒ-Ministro t'ez

questão de convidar todos os

membros do governo a tomarem

parte na discução do documento.

O que fez a RCB? .Recusou pura

e simplesmente a participação dos

seus membros na discussã0, ale-

gando que isso não passava de

umâ tentativa visando a demi-

nuição dos poderes aos seus

membros 'presentes no Coverno.

Por isso, agiu como agiu. "E que a

RCB tem que ter a coragem de

dizer a verdade pârâ os que não

estão com vontade de trabalhar no

Governo ou a darem lugar aos que

querem" tiisou.
Depois, acrescentou que o

país tem recursos humanos e

materias, que podem trabalhar
para a reconstrução da Cuiné:
Bissau que ao longo de vários

anos esteve no abismo.
i'O que hos interessa, neste

ûroûì€nto; é a reconciliação da

Famflia guineense, que passa nec-

essariamente pelo diálogo entre as

pessoas", destacou Caetano

N'Tchama. '

Pára ele, a coligação entre os

dois partidos é o fïuto das últimas

eleicçõ.es legislativas, em 1999,

nas quais o PRS obteve 38

lugares na ANP, e a segunda volta

das presidenciais já no ano 2000,

nas quais o actual Presidente da

República teve uma maioria
rutumbante de 78 poLcento da

expressão popular. Mas, movidos

O Prímeiro-Ministro,
Caetano NtTchama

pela tbrçae vontade de rnudança,

a RCB tbi chamada a l'azer parte

do Coverno como quem sempre

t'ez uma boa oposição nâ vanguar-

da. Este é o ponto a partir do qual

foi amarrado o casamento entre as

duas formações políticas, o qual

devia ser respeitado.

Ao quisermos saber, se a

exoneração. não irá provocar uma

certa alteração em termos de pro-

gramas, Caetanó N'tcham respon-

deu:
l'Não vai haver alteração nen-

huma. Porque é um programa

elaborado com estética e conteúde

de governação parâ quatro anos.

Sim, o meu governo tem trabalha-

do com dificuldades, devido ao

facto de não ter recebido ainda um

apoio substancial por parte da

Comunidade Intelnacional"

Amarante Santpa

0

- Defende Caetano N'tchama
"Exonerarar membros de'RGB no .Governo de coligação PRS4RGB de

base alargada não significa que há, de imidiato, uma roptura na coligação,
declarou o Primeiro-Ministro em conferência de imprensa efectuada quarta-
feira, em Bissau. O chefe do executivo talava da posição do Governo frente
ao decreto presidecial que atastou do elenco'governamental, alguns indiví-
duos pertencentes à Resistência da Guiné.Bissau, RGB.
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